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    Este livro é dedicado a todos aqueles que,


    ao longo da História, lutaram por um Brasil livre e soberano


    AO DOIS DE JULHO


    Era no Dois de Julho,


    A pugna imensa travara-se


    Nos cerros da Bahia...


    O Anjo da Morte, pálido, cosia


    Uma mortalha em Pirajá.


    Neste lençol tão largo, tão extenso,


    Como um pedaço roto do infinito...


    O mundo perguntava, erguendo um grito:


    Qual dos gigantes morto, rolará?


    (ODE AO DOIS DE JULHO – CASTRO ALVES).


    Nasce o Sol a Dois de Julho!


    Brilha mais que o primeiro.


    É sinal que neste dia,


    Até o Sol é brasileiro.


    (HINO DA BAHIA)

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Este livro trata de uma história real. Ela foi escrita com sangue pelos filhos da Bahia, além de muitos outros brasileiros e alguns abnegados estrangeiros, que lutaram heroicamente para libertar o Brasil do domínio português.


    No árduo mas gratificante trabalho de pesquisa para elaboração desta obra, deparei-me com muito material interessante. Destaco, especialmente, uma publicação da Secretaria da Educação e Cultura do Estado da Bahia, de 1973, intitulada “Aspectos do 2 de Julho — 150 anos de independência na Bahia”, onde o ilustre professor David Salles, eminente crítico literário e jornalista, fazia as seguintes colocações:


    BAHIA, 1823 - RELAÇÕES COM A PROSA DE FICÇÃO.


    “Talvez exista, ainda por conhecer, alguma peça ficcional que se detenha, valendo-se da História e da imaginação, nas lutas pela Independência na Bahia. Não podemos esquecer que, na poesia baiana foram acolhidas várias Ode ao Dois de Julho. E ainda que só existisse uma, a de Castro Alves, o vigor da peça castroalvina, de 1868, seria suficiente pelo seu caráter confiantemente epopeico e pela sua popularidade, coeva ao poeta, para insinuar, sociologicamente, profundas ressonâncias afetivas do fato histórico sobre o povo e, seria de esperar, sobre os escritores da época.


    Caso não tenham, apesar de tudo, as lutas baianas interessado a ficcionistas, como sensibilidade similar à dos poetas para fugir da obviedade e do episódio, então o tema terá permanecido intocado para que, um dia, algum romancista recrie do histórico aquilo que é permanente, ou seja, a generosidade do sentimento nacional liberto de jacobinismo”.


    Pensando em preencher essa lacuna, tão bem lembrada pelo saudoso jornalista e professor, decidi enfrentar o desafio.


    Ao narrar esse episódio, limitei-me a registrar os fatos históricos e seus principais agentes, embora tenha sido obrigado a criar alguns personagens complementares e algumas situações fictícias, para torná-lo mais agradável ao leitor. São recursos literários.


    Contar uma história real exige cuidados em sua preservação. E, como não testemunhei os acontecimentos aqui narrados, tive, naturalmente, de recorrer aos livros de História e de outros gêneros, onde busquei informações sobre os fatos ocorridos durante o longo período que vai do descobrimento do Brasil até sua efetiva emancipação política de Portugal, o que se concretizou com o desfecho da guerra travada em solo baiano, contra os dominadores lusos, no memorável 2 de Julho de 1823.


    No início, ao entrar nas primeiras bibliotecas, deparei-me com relatos elementares, em livros de poucas páginas e escasso conteúdo histórico. Cheguei a me sentir desestimulado e não entendia como um acontecimento tão importante, como a guerra pela Independência do Brasil, na Bahia, não tivesse merecido, ainda, um trabalho mais acurado, para ser legado à posteridade. Que o resto do país não se interessasse pelo tema, até podia entender. Mas, a Bahia!


    Não desisti. E, na minha busca incessante, continuei a visitar bibliotecas, livrarias, arquivos, fundações culturais, até que um dia descobri, em um sebo, no Centro Histórico de Salvador, uma obra de fundamental importância para o meu trabalho e, mais ainda, para a memória cultural da Bahia. Refiro-me ao livro A Guerra da Independência na Bahia, do historiador baiano Braz do Amaral. Ele não apenas me pôs em contato direto com os fatos e a maioria dos personagens desse período marcante da História do Brasil, com também, e principalmente, me livrou da obrigação de buscar, onde pudessem estar, as atas, as cartas régias, os tratados, as proclamações e outros documentos importantes da época, como peças de inquéritos, petições, relatórios, etc.


    Ao fazer especial referência ao livro de Braz do Amaral, que trata especificamente do episódio, pensei em prestar merecida homenagem a quem se dedicou a preservar e transmitir para a posteridade, de maneira detalhada e fartamente documentada, os acontecimentos políticos ocorridos nesse difícil período de lutas, que resultaram na consolidação da Independência do Brasil.


    Poderia dar-me por satisfeito com as narrativas contidas no belo trabalho de Braz do Amaral, mas ainda queria informações não menos importantes para o meu livro. Por isso, dei continuidade às pesquisas. E, por um dever de justiça, senão por obrigação, farei referência a outras obras, onde busquei informações complementares para este trabalho, a exemplo de História da Bahia, de outro conceituado historiador baiano, Luís Henrique Dias Tavares, com descrições detalhadas de fatos e personagens históricos referentes a esse período.


    Importantes também foram os livros Cartas de Vilhena (ou Bahia do Século XVIII), do português Luís dos Santos Vilhena; e Diário de uma viagem (e de uma estada neste país, durante parte dos anos de 1821,1822 e 1823), da escritora inglesa Maria Graham. Os dois autores se referem ao período que antecede, ou quando se desenrola a luta dos brasileiros contra os colonizadores lusos, descrevendo a cidade do Salvador e a região conhecida como Recôncavo, bem como o modo de vida de seus habitantes.


    Outros autores foram do mesmo modo consultados, mas seus livros ou artigos não acrescentam informações relevantes, quase sempre reproduzindo os fatos narrados nos trabalhos acima citados, cujos textos, em alguns momentos, são transcritos quase na íntegra.


    De minha parte, procurei fugir do estilo de contar a história relatando friamente os fatos, as datas em que ocorreram e os personagens envolvidos. Preferi criar situações e personagens, que não foram tantos, e sempre entrosados com os reais, para tornar o livro mais interessante e, desse modo, divulgar, para os de hoje e os que virão depois, uma das mais belas páginas da História do Brasil.


    Após sua leitura, quem tiver fôlego para essa tarefa sentirá, como espero, mais amor e orgulho pela nossa terra.


    Eldon Canário
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    PRIMEIRA PARTE

  


  
    I


    Caracterizada pelas suas ladeiras, a cidade do Salvador, capital da Bahia, foi edificada sobre uma montanha de altura irregular, cujas partes mais elevadas se sustentam sobre uma imensa rocha escarpada, que se levanta quase perpendicularmente, a partir do nível do mar, atingindo uma altura de quase 100 metros, dificultando o acesso para a parte alta, a não ser por algumas ladeiras em locais menos abruptos. Ocupando toda a área, desde o seu movimentado porto, há inúmeros e belos sobrados, construídos desde a praia, formando ruas estreitas e tortuosas, na parte conhecida como Cidade Baixa. No cimo da montanha, encontra-se a Cidade Alta, de onde se descortina uma paisagem deslumbrante, como se a urbe fosse um imenso anfiteatro, vendo-se lá em baixo, incrustado nas águas da Baía de Todos os Santos, o Forte do Mar, uma construção de pedra e cal, em forma de círculo e, ao fundo, a Ilha de Itaparica, coberta por uma exuberante vegetação, com várias tonalidades de verde.


    Vista do mar, a cidade forma um belo cenário, espraiando-se ao longo da cumeeira e da declividade da montanha, onde uma vegetação riquíssima surge entremeada com as construções de paredes brancas e telhados vermelhos, até onde foi erguida a igreja de Santo Antônio da Barra, pelo lado direito, e a Colina Sagrada, onde foi edificada a Igreja do Senhor do Bonfim, no lado oposto. Destacam-se, ainda, os fortes, o movimento dos navios no porto, com embarque e desembarque de mercadorias e passageiros, os morros que se perdem à distância, e a própria forma da baía, com suas ilhas e promontórios.


    A esse belo cenário começaram a chegar os habitantes da Bahia, numa ensolarada manhã de janeiro de 1808, enchendo ruas e praças, ocupando as cumeadas e procurando os melhores lugares na balaustrada da Praça do Palácio, de onde podiam avistar inúmeros veleiros e pequenos barcos singrando as águas tranquilas da baía, todos querendo se juntar ao cortejo naval, que se aproximava, conduzindo o príncipe D. João. Na ânsia de ver a frota real, algumas pessoas buscaram as melhores posições nas encostas, enquanto outras optaram pelas estreitas ruas da Cidade Baixa, de onde poderiam melhor ver o príncipe.


    Somente as autoridades, os comerciantes portugueses e algumas pessoas bem-informadas conheciam as razões da transmigração da Família Real portuguesa para o Brasil. A população, em sua quase totalidade, ignorava os acontecimentos políticos que atormentavam Portugal. Ameaçado pelo Exército de Napoleão, que já havia dominado boa parte da Europa e decidira isolar a Inglaterra, decretando o bloqueio continental, D. João optou por atravessar o Atlântico, para não cair prisioneiro dos franceses.


    O pequeno país ibérico, que durante séculos havia dominado os mares com suas caravelas, viu-se de repente humilhado entre as duas novas potências europeias. Ao ser invadido pela França, apelou para a proteção dos ingleses.


    Desde meados do século XV, Portugal já havia tomado a dianteira das grandes navegações. Localizado na Península Ibérica, no extremo oeste da Europa, com o desconhecido e misterioso Oceano Atlântico à sua frente, o pequeno reino lusitano concentrou todas as suas energias em descobrir novas técnicas de navegação, para atirar-se aos mares em busca de novas terras e, principalmente, de uma rota marítima para as Índias. Até então um pequeno e inexpressivo país, logo se transformou em potência, tendo fundado colônias na África, Ásia e América.


    Essa arrojada investida pelos mares deu-se em momento favorável, quando a Europa saía do estágio de uma economia feudal para um novo e promissor período, conhecido como Capitalismo Comercial. A produção agrícola não parava de se expandir, porque precisava atender a uma população cada vez maior, impulsionando o crescimento das cidades, que exigiam, cada vez mais, a produção de tecidos e outros bens. Essa cadeia produtiva desaguou, naturalmente, no aumento do comércio entre as nações, gerando conflitos que deram início às guerras modernas e impulsionaram a fabricação de armas de fogo, com natural destaque para os canhões dos mais diversos calibres.


    Esse surto vertiginoso de progresso fez crescer, em contrapartida, uma enorme demanda de produtos sofisticados e caros, não encontrados na Europa. Os comerciantes europeus, especialmente os portugueses, passaram a buscar essas mercadorias na fonte, ou seja, no longínquo e misterioso Oriente, mais exatamente na China e na Índia. Esse comércio intenso, feito através do Mar Mediterrâneo e da cidade de Constantinopla, capital do Império Romano do Oriente, proporcionou a rápida capitalização dos europeus.


    Um acontecimento inesperado, no entanto, fez mudar o curso da História. Constantinopla foi tomada pelos turcos, que professavam a religião islâmica, e isso significou um duro golpe nas relações comerciais entre a Europa cristã e a Ásia. Os europeus viram-se, de repente, diante de um obstáculo intransponível, posto entre eles e as Índias, como eram denominadas as terras situadas no longínquo Oriente.


    Mas a Europa, cada vez mais rica, já não podia prescindir dos produtos originários desses misteriosos e distantes países, tais como cravo, canela, gengibre, noz-moscada, além de metais preciosos, como o ouro, e os artigos de luxo, como a seda e as famosas porcelanas da China. Por essa razão, os europeus decidiram buscá-los diretamente nos mercados produtores. Para tanto, a descoberta de uma rota alternativa tornara-se imprescindível, o que fez deslocar o eixo do comércio mundial do Mar Mediterrâneo para o Oceano Atlântico.


    Até então um país inexpressivo, Portugal decidiu lançar suas caravelas ao mar, aproveitando sua privilegiada localização geográfica e o domínio de técnicas modernas e mais avançadas de navegação. E não foi só isso. Enquanto em outras nações importantes da Europa os nobres agiam como soberanos, encastelados em seus feudos e dispondo até de exército particular, Portugal já se constituíra, nessa época, em um Estado monárquico, governado por um rei capaz de centralizar todo o poder em suas mãos, tornando-se mais forte do que os nobres. Tinha, além disso, um Exército organizado, um território definido e uma língua nacional.


    Dispondo de tantas condições favoráveis, os portugueses passaram a investir na construção de modernas caravelas e a usar o Atlântico como rota. A conclusão lógica foi ter conseguido dominar as atividades comerciais, a partir de algumas de suas cidades, transformadas em importantes e movimentados portos.


    Todos esses fatores, em conjunto, deram a Portugal as condições necessárias para sair na frente em suas conquistas marítimas. Conhecidas como As Grandes Navegações, as viagens portuguesas, ao lado de outros fatos importantes da época, marcaram o início de uma nova era, conhecida como Idade Moderna. O país, embora com população e dimensões reduzidas, soube aproveitar sua privilegiada posição geográfica, o momento favorável e os recursos técnicos de que dispunha, e tornou-se, por isso, pioneiro nesses empreendimentos.


    A partir de 1434, quando ultrapassaram o Cabo Bojador, na costa ocidental do continente africano, em busca de uma passagem para as terras do longínquo Oriente, os navegadores lusos obtiveram um sucesso atrás do outro. Daí em diante, eles foram descobrindo e conquistando ilhas, arquipélagos e terras continentais, até então desconhecidas dos europeus, como a Ilha da Madeira e os arquipélagos dos Açores e Cabo Verde. Depois, a foz do Zaire, no Congo, e a costa de Angola. Daí, eles prosseguiram, até atingir e dobrar o Cabo das Tormentas, depois denominado de Boa Esperança, no extremo sul da África, passagem marítima que lhes permitiu alcançar as Índias, feito conseguido por Vasco da Gama, em 1497.


    Alcançado o grande objetivo, D. Manuel, rei de Portugal, cognominado O Venturoso, mandou preparar uma grande armada, composta de dez naus e três navios pequenos, para negociar com as autoridades indianas a comercialização das especiarias, oferecendo em troca valiosos produtos europeus. Pedro Álvares Cabral, fidalgo português a quem foi entregue o comando da esquadra e a incumbência de firmar tratados comerciais no longínquo Oriente, recebeu ordens para afastar-se, o mais que pudesse, da costa africana, para se apossar de alguma terra ainda desconhecida, caso existisse, no limite estabelecido em favor de Portugal, pelo Tratado de Tordesilhas. Por esse tratado, estabeleceu-se uma linha divisória, de um polo a outro da Terra, distante 370 léguas do arquipélago de Cabo Verde, na direção do oceano desconhecido. As terras existentes a oeste desta linha seriam da Espanha; as localizadas na direção leste, pertenceriam a Portugal.


    Cumprindo fielmente a orientação recebida, Cabral navegou durante 44 dias, afastando-se cada vez mais da África, e terminou por descobrir, a 22 de abril de 1500, uma suposta ilha. Como era do seu dever, o comandante luso tomou posse da nova terra, em nome da Coroa portuguesa, e deu-lhe o nome de Vera Cruz. Tempos depois, os experientes navegadores lusos puderam constatar que a nova terra descoberta fazia parte de um continente, e mudaram o seu nome para Terra de Santa Cruz.


    Portugal soube tirar proveito de suas conquistas. Dispondo de uma poderosa marinha mercante, o pequeno país passou a explorar seus novos domínios, também denominados Colônias, adquirindo neles, a preço vil, os produtos mais valiosos, transportando-os para a Europa, onde eram negociados a peso de ouro e usados como insumos na indústria. Em contrapartida, o país vendia, em suas novas possessões, bens manufaturados, produzidos com essa matéria-prima barata, firmando-se desse modo como potência mundial. E para preservar seus privilégios, passou a impedir, em suas colônias, a fabricação de bens similares aos produzidos em seu território europeu, denominado também de Metrópole.


    Apesar do forte sentimento religioso de então, o combustível que impulsionava as atividades comerciais dos portugueses era tão somente o lucro. Se bem que a conversão ao cristianismo dos povos conquistados fizesse parte do grande projeto da Coroa portuguesa, os lusos só investiam nos territórios onde houvesse retorno garantido. Por esse motivo, sua possessão na América não despertou em Lisboa o mesmo interesse que Portugal demonstrava pelas Índias, onde eram adquiridas as especiarias. Afinal de contas, em Santa Cruz só havia um produto de valor comercial: um tipo de madeira, conhecida como pau-brasil, e que terminou por dar nome definitivo à nova terra. Alvo da cobiça de aventureiros e até de outros países, essa madeira avermelhada, da cor de brasa, era transportada para a Europa e destinada às casas de tinturaria, onde era aplicada na coloração de tecidos. Com o passar dos anos, outros tipos de madeira transformaram-se em valiosa matéria-prima, na confecção de móveis luxuosos, aguçando, ainda mais, a cobiça dos comerciantes europeus.


    Por muitos anos, Portugal contentou-se em simplesmente extrair madeira de sua colônia nas terras da América, para vendê-la na Europa. Ao mesmo tempo, tentava impedir, com suas caravelas bem-armadas, que outros países fizessem o mesmo. Só depois, diante do risco iminente de perder o Brasil para outros países, Portugal decidiu cultivar, em seu novo domínio, a cana-de-açúcar, tendo obtido grande sucesso e auferido enormes lucros. Finalmente, com a descoberta do ouro, nas Minas Gerais, no final do século XVII, a Coroa portuguesa pôde abarrotar seus cofres com o mais cobiçado dos metais, arrancado das entranhas das terras brasileiras.


    Passada a fase áurea do Capitalismo Comercial, que tantos benefícios haviam proporcionado a Portugal, uma nova era surgiu no cenário europeu. Foi o período conhecido como Capitalismo Industrial, com a Inglaterra, grande produtora de carvão, tomando a dianteira das nações europeias nessa nova fase, e dando início à Revolução Industrial, tornando-se a nova potência europeia. Aos ingleses, como fizera antes Portugal, interessava vender ao mundo suas manufaturas, em troca de matéria-prima farta e barata, oriunda não só de suas colônias, mas também dos domínios portugueses.


    Acomodado na fartura proporcionada pela exploração das riquezas existentes em seus domínios, principalmente do ouro descoberto no Brasil, Portugal não se preocupou, ou não foi capaz de desenvolver uma indústria moderna e competitiva. E, para atender às suas necessidades, a partir do final do século XVIII, passou a se abastecer dos cobiçados produtos ingleses. Em pagamento, fornecia matéria-prima, numa relação de quase colonialismo, vendo aumentar, cada vez mais, sua dívida externa, garantida com o ouro brasileiro.


    A França, inimiga secular da Inglaterra, não via com bons olhos o crescimento do poderio inglês, e começou a sentir-se incomodada com a nova situação. O imperador francês, Napoleão Bonaparte, empolgado com as vitórias obtidas contra os inimigos europeus, levou adiante a ideia de dominar toda a Europa e fazer valer, na prática, os ideais da Revolução Francesa, que havia alijado a realeza do poder. Para isso, contou com o apoio da burguesia, inimiga da nobreza. Sentindo-se forte o bastante para prosseguir em sua empreitada, Napoleão decidiu isolar a Inglaterra do resto da Europa, decretando o bloqueio continental, para impedir a entrada de navios britânicos nos portos europeus. Mas, para isso, seria imprescindível o apoio de Portugal, tradicional e fiel amigo dos ingleses.


    Envolvido pelo conflito entre as duas grandes potências, o príncipe D. João, governando em lugar da mãe, a rainha D. Maria I, atormentada pela loucura, vivia um momento marcado pela indecisão: de um lado, não queria se indispor com a Inglaterra; do outro, temia desagradar Bonaparte, imperador da França.


    Sentindo-se poderoso o suficiente para não aceitar a indecisão do monarca luso, Napoleão mandou invadir Portugal.


    Quando o Exército de Bonaparte marchou sobre Lisboa, D. João implorou a proteção dos ingleses. Os tradicionais aliados, conhecedores de um velho projeto dos portugueses, apresentaram ao príncipe regente a sugestão de se transferir para o Brasil. Agindo assim, ficaria longe do conflito europeu e ainda poderia defender as possessões da Coroa lusa, na Ásia e na África, a partir de sua mais importante colônia, situada nas terras da América.


    Sem alternativa, D. João abandonou Lisboa com toda a Corte e quase a totalidade da administração do reino, e mudou-se para o Brasil.


    Apesar da correria desordenada, em direção ao porto, a fuga se deu sem qualquer incidente bélico.


    A esquadra lusa, composta de 15 navios, transportava a família real e a Corte sob a proteção da Armada inglesa. Zarpou de Lisboa a 9 de novembro de 1807, com destino à cidade do Rio de Janeiro, nova capital da Colônia.


    Mas, para atender desejo do próprio D. João, no fim da longa travessia, a nau Príncipe Real, onde o regente viajava com a família. e mais a Afonso de Albuquerque e a Bedford, além da fragata Urano e do bergantim Três Corações, afastaram-se da rota e seguiram com destino ao porto da cidade do Salvador, sede da Capitania da Bahia e primeira capital da Colônia, onde aportaram a 22 de janeiro de 1808.


    Avisado de véspera, o governador tratou de preparar a recepção no melhor estilo, não só para agradar o rei, como também para marcar de modo indelével o acontecimento, visto que, nunca imaginara, antes, que a Bahia pudesse ser visitada por figura tão ilustre, considerada quase divina.


    O povo sentiu-se frustrado quando correu a notícia de que o príncipe só desembarcaria no dia seguinte. Ainda assim, permaneceu nas ruas da Cidade Alta, em verdadeiro dia de festa, passeando, degustando iguarias, os meninos à solta, correndo de um lado para o outro, brincando, livrando-se dos animais de carga e dos soldados que patrulhavam as principais vias de acesso à praça onde foram edificados o Palácio do Governo da capitania e a Casa do Senado da Câmara.


    A notícia da chegada da Família Real portuguesa encheu toda a cidade de júbilo porque, como se dizia, a partir de então, o Brasil iria sediar a Corte. O poder não ficaria mais em Portugal, de onde costumavam chegar as ordens humilhantes, limitando as atividades da Colônia, impedida de produzir livremente os bens de que necessitava, quer na agricultura, quer na indústria, obrigada a somente vender seus produtos à Metrópole, e só comprar de outros países o que Portugal não produzia.


    Não era apenas um dia festivo, mas um evento raro. Por isso, os habitantes tomaram as ruas centrais da cidade, vestindo suas melhores roupas e usando as joias mais caras. Alguns, com imoderado luxo, usavam adornos de ouro e prata. Inúmeras eram as cadeirinhas, ou cadeiras de arruar, conduzidas por fortes escravos, transportando senhoras e moças de famílias ricas.


    Um regimento de duzentos homens montados a cavalo cuidava da segurança. Alguns eram mulatos forros, e outros tantos, negros libertos, todos usando fardas escarlates e carregadas de galão de ouro fino.


    Algumas baianas, vendedoras de frutas, doces e quitutes, logo tomaram seus lugares, enquanto outras caminhavam vagarosamente, carregando os tabuleiros sobre as rodilhas postas na cabeça, apregoando suas deliciosas iguarias. Meninos e meninas corriam de um lado para outro da praça, indo até as proximidades da Casa da Câmara, vigiados por escravos.


    Tanto a Cidade Alta como a Cidade Baixa tinham sido enfeitadas, às pressas, com bandeiras de Portugal e palmeiras, dando um aspecto festivo à urbe, sede do governo geral da capitania. Na frente da Casa da Câmara, via-se o brasão da cidade, um escudo com orla de prata e fundo verde, destacando-se uma pomba com um ramo de oliveira no bico e a inscrição em Latim:


    “Sic illa ad arcam reversa est”


    D. Manuel Gomes Brandão, rico usineiro do Recôncavo e grande produtor de açúcar, vestindo roupa escura, camisa branca a de gola alta e calçando botas pretas, protegia-se do sol com chapéu de abas largas, enquanto segurava a mão do filho, Francisco Gomes Brandão. A esposa, D. Narcisa, uma vistosa mestiça, usando um vestido verde de cassa e chapéu da mesma cor, cuidava de olhar a filha, a pequena Luísa, que brincava descontraída, correndo pela Praça do Palácio, juntamente com outros pequerruchos. Ao contrário da irmãzinha, que o chamava de Cito, Francisco Gomes Brandão, assim como o pai, desejava mesmo era ver a frota real.


    Os dois se aproximaram de um amigo, o padre Daniel Nunes Lisboa, a quem D. Manuel Gomes Brandão incumbira a tarefa de educar o filho, preparando-o para, um dia, estudar em Coimbra, como costumavam fazer algumas famílias ricas da Colônia. Os pais de Francisco Gomes Brandão imaginaram fazer dele um sacerdote. mas já haviam desistido da empreitada, desde quando o filho abandonou o seminário dos franciscanos, quando se convenceu da falta de vocação para a vida religiosa. Ambos beijaram a mão do padre Daniel Lisboa, e o rico usineiro começou a conversar sobre o principal evento daquele início de ano: a chegada ao Brasil da Família Real e toda a Corte Portuguesa.


    Francisco Gomes Brandão, apesar de seus doze anos, e ainda usando calças curtas, era um menino de boas maneiras, inteligente e cheio de curiosidades. Comportava-se como um rapaz. O padre, depois de abençoá-lo, puxou-o pela mão e o abraçou. Tinha o religioso um especial apreço pelo garoto, seu aluno, sentindo-o possuidor de uma curiosidade imensa pelos temas políticos.


    No luxuoso sobrado onde morava, na Ladeira de São Bento, Francisco Gomes Brandão não se cansava de ouvir as conversas do pai com pessoas de destaque da sociedade baiana, entre as quais José da Silva Lisboa, famoso economista nascido na Bahia e formado em Coimbra, autor do primeiro livro de Economia em língua portuguesa: Princípios de Direito Mercantil e Leis da Marinha, compreendendo seguro marítimo, câmbio, avarias e contratos mercantis. Além dessa importante obra, tinha outros trabalhos publicados, defendendo o liberalismo econômico, como em seu livro Princípios de Economia Política, publicado em 1804. Era também autor de obras de História, Educação, Política e Direito.


    Homem maduro, já passando dos cinquenta anos, José da Silva Lisboa, professor de Filosofia, Moral e Grego, era ouvido com especial atenção quando defendia seus pontos de vista, influenciando outros baianos e até os ricos negociantes portugueses, nas longas conversas que tinham lugar nas casas de pessoas importantes, comerciantes estabelecidos da Cidade Baixa, ou usineiros poderosos, residentes na Cidade Alta.


    Outro ilustre baiano também costumava participar dessas reuniões. Era Cipriano José Barata de Almeida, um calejado revolucionário, sempre lutando por um Brasil livre. Nascido em Salvador e filho de um tenente português servindo no Brasil, bacharelou-se em Filosofia e Matemática pela Universidade de Coimbra, além do Curso Prático de Médico Cirúrgico, em Lisboa, profissão exercida na capital da Bahia. Conhecido pelas suas posições radicais, criticava tenazmente a monarquia absoluta de Portugal e o conservadorismo exagerado da Igreja Católica.


    Nas conversas de fim de tarde e princípio de noite, na casa de D. Manuel Gomes Brandão, enquanto José da Silva Lisboa expunha seus pensamentos, defendendo a liberdade de comércio e a abertura dos portos brasileiros a todas as nações, pondo-se um fim ao monopólio da Metrópole, Cipriano Barata pregava a separação pura e simples do Brasil, libertando-se de uma vez por todas de Portugal.


    Francisco Gomes Brandão, sempre calado, ouvia os argumentos de ambos e tirava suas dúvidas, depois, com o seu mestre, o padre Daniel Lisboa.


    Na manhã seguinte à chegada da família real, do mesmo modo como fizeram inúmeras outras famílias residentes na Bahia, D. Manuel Gomes Brandão voltou com a mulher e os filhos à Praça do Palácio, onde a multidão já ocupava os melhores lugares na balaustrada, espraiando-se pela cumeada da Ladeira da Montanha.


    D. João desembarcou por volta das 10 horas da manhã. A comitiva deixou o navio, organizada de acordo com a hierarquia: na frente, o príncipe, seguido do governador João de Saldanha da Gama Mello e Torres, nobres portugueses, autoridades eclesiásticas e militares, funcionários graduados e comerciantes portugueses, todos passando pelo portão do arsenal, que ocupava toda a largura da Cidade Baixa, na verdade uma rua estreita, naquele momento bastante limpa, ao contrário dos dias normais.


    O cortejo subiu pela Ladeira da Preguiça, todos a pé, tendo o príncipe dispensado a liteira, posta à sua disposição pelo governador da capitania. Também conhecida como cadeira de arruar, e muito usada nas ruas da Bahia, a liteira dispensada pelo príncipe consistia numa poltrona de vime, com um estribo e um dossel coberto de couro, além de cortinas de melânia, com debruns dourados, forrados com linho, dispostas em torno do dossel, podendo-se abrir, a gosto do ilustre passageiro. Era suspensa pela parte de cima por uma madeira resistente, para ser posta sobre os ombros de dois escravos, encarregados do transporte. A escalada da Ladeira da Preguiça poderia ser feita, também, por carruagem, puxada a cavalo, mas esse meio de transporte deixaria o príncipe regente isolado da multidão, contrariando o seu desejo.


    A primeira solenidade, em terra, foi o Te Deum celebrado na Igreja da Sé. Embora atormentados pelo calor, os convidados e autoridades permaneceram no interior do templo e do lado de fora, mais preocupados em ver a figura do regente do que mesmo em acompanhar a solenidade religiosa. A cerimônia só terminou por volta do meio-dia, quando a comitiva real retornou aos navios, de onde só saiu na manhã seguinte, ficando o príncipe hospedado no Palácio do Governo.


    Durante os dias seguintes, a cidade viveu a euforia de hospedar o


    herdeiro do trono de Portugal, regente dos destinos do Império Luso, devido à invalidez mental da mãe, a rainha D. Maria I, já interditada. E a sua real presença não se constituiu apenas em significativo momento festivo. O príncipe, atendendo apelos de baianos ilustres, tomou medidas consideradas revolucionárias, não só para a capitania onde desembarcara, mas também para toda a Colônia.


    Dentre outras medidas importantes, D. João autorizou a criação da Companhia de Seguros Comércio Marítimo, com a finalidade de segurar os navios e cargas que passassem pelo porto da Bahia. Outra decisão revolucionária foi a permissão para instalação de indústrias, como uma fábrica de vidros, na Cidade Baixa.


    Mas, de todas as resoluções régias tomadas na Bahia, a mais significativa foi a decretação da abertura dos portos. O príncipe certamente já tinha em mente efetuar profundas reformas nas leis que mantinham o mais rígido monopólio português no comércio dos portos brasileiros, até mesmo para atender os interesses dos ingleses, desejosos de um domínio mais efetivo sobre as colônias portuguesas. A medida revestiu-se de tal importância e significado, que o príncipe deixou o Palácio do Governo, atravessou a praça e adentrou na Casa do Senado da Câmara, onde assinou o Decreto Real de Abertura dos Portos do Brasil com todas as nações em paz com Portugal.


    A contribuição mais efetiva para a assinatura do decreto real foi certamente a explanação do pensamento de José da Silva Lisboa. Ele mesmo deu conhecimento ao príncipe da situação dos portos e trapiches do Rio de Janeiro, Bahia e Recife, que se encontravam abarrotados de mercadorias perecíveis. No de Salvador, havia caixas e mais caixas contendo açúcar, rolos de fardos de fumo, dúzias de toras de tábuas, barris de goma, sacos de algodão e farinha de mandioca, fardos de couro, barris de mel de cana, móis de sola, pipas de aguardente, produtos que os navios portugueses não seriam capazes de transportar, sozinhos, para os portos da Europa, Ásia, costa ocidental da África e as cidades banhadas pelo Rio da Prata.


    Também os comerciantes estabelecidos na Bahia fizeram circular uma representação, escrita pelo próprio José da Silva Lisboa, defendendo o comércio livre com outros países, tendo sido o documento entregue ao governador. Não pedia muito, apenas a suspensão do embargo sobre a saída livre dos navios, com o simples despacho de qualidade da Fazenda.


    O príncipe resolveu atender além do pedido. Legislando para todo o império de Portugal, D. João aboliu o monopólio do comércio português, até então uma questão sagrada na política colonial lusitana. Ainda assim, não esqueceu o monarca de ressalvar alguns privilégios para a Metrópole e seus produtos, como a diferença no pagamento de direitos alfandegários, além de uma taxa dupla para similares estrangeiros, como o azeite de oliva e vinhos.


    Após a solenidade de abertura dos portos, o príncipe regente seguiu com a família até a Catedral Basílica, no Terreiro de Jesus, acompanhado de familiares, entre os quais o príncipe Pedro de Alcântara, com apenas 9 anos de idade, o segundo na linha sucessória, depois do pai. No Hospital Militar, localizado no mesmo prédio onde antes tinha funcionado o colégio dos Jesuítas, D. João criou a Escola Médico-Cirúrgica, a primeira instituição de ensino médico do Brasil, permitindo que se ministrassem aulas práticas de anatomia e obstetrícia.


    As medidas tomadas pelo príncipe deixaram as autoridades, os comerciantes e usineiros da capitania radiantes. Na casa de D. Manuel Gomes Brandão e outros locais de encontros, José da Silva Lisboa era o mais cumprimentado, devido à influência exercida sobre o monarca, na revolucionária decisão de abrir os portos do Brasil às nações amigas de Portugal, e também por ter sido o ilustre pensador baiano convidado pessoalmente pelo próprio D. João para trabalhar na Corte e auxiliar o regente na administração do reino.


    Quando, a 26 de fevereiro, a frota conduzindo a Família Real e a Corte levantou ancoras, deixando a Bahia com destino ao Rio de Janeiro, muitos baianos e portugueses explicitaram em conversas a sensação de que uma nova era estava se iniciando no Brasil.

  


  
    II


    Assim como outros usineiros residentes na cidade da Bahia, D. Manuel Gomes Brandão permanecia a maior parte do tempo no engenho Alvorada, de sua propriedade, localizado próximo à Vila de Cachoeira, no Recôncavo, para onde costumava viajar na época do estio. Acompanhavam o rico usineiro, além da esposa e da filha, um exército de escravos, o feitor e o capataz. Seu trabalho consistia em mostrar-se presente, mesmo deitado em sua rede, na imensa varanda da casa-grande, porque a engrenagem funcionava como uma máquina, na qual a peça mais importante era o escravo. Este era o encarregado de preparar a terra, plantar, colher, transportar a cana-de-açúcar em carros de boi e introduzi-la nas moendas, controlar a temperatura da caldeira, aparar o caldo, separar o bagaço e refinar o açúcar, encaixotar e fazer o produto acabado chegar ao porto da capital.


    Entre D. Manuel Gomes Brandão e os escravos havia os feitores e uma porção de homens encarregados de outros serviços, principalmente a vigilância de todo o trabalho e a aplicação de castigos aos negros fugitivos e capturados.


    Francisco Gomes Brandão, por necessidade de continuar os estudos, permanecia na imensa casa da família, localizada na Ladeira de São Bento, também ele sob os cuidados de escravos. Desde cedo, D. Manuel Gomes Brandão preocupou-se com a educação do filho. Seu projeto inicial era fazer do pequeno Francisco um sacerdote. Convencido da falta de vocação do menino para a vida religiosa, trabalhou para mandá-lo estudar em Coimbra, a fim de bacharelar-se em Direito.


    Com a expulsão dos jesuítas do Brasil, desde meados do século XVIII, o ensino na Bahia ficou totalmente desorganizado, e as famílias de posse apelavam para os religiosos de outras ordens, principalmente, a dos carmelitas, franciscanos e beneditinos. Esses traziam livros da Europa, criavam bibliotecas e escolas, porque, mesmo com a implantação do ensino público, cobrando-se imposto para essa finalidade, não se obtivera o sucesso desejado.


    Para suprir a lacuna, as famílias se valiam de professores particulares, embora esses fossem escassos. A alternativa era a entrega dos filhos aos religiosos, que lhes ministravam aulas de Retórica, Humanidades, História, Grego, Latim e Gramática, em cursos realizados em períodos de seis anos, no ensino elementar e, no estágio seguinte, com a duração de três anos, dedicados ao ensino de Matemática, Física, Filosofia, Latim e Grego. Assim aconteceu com Francisco Gomes Brandão. Embora tenham sido aulas isoladas, a cargo de mestres destacados, o filho de D. Manuel Gomes Brandão teve no padre Daniel Lisboa o seu principal educador.


    O Mosteiro de São Bento, onde Francisco Gomes Brandão estudava regularmente, foi o primeiro convento do Brasil e a primeira abadia das Américas. A imensa biblioteca, com livros adquiridos na Europa ou doados pelas famílias baianas, era em sua maior parte constituída de obras sobre História, Filosofia e Religião.


    Ao final de uma aula de História, o jovem estudante indagou do padre sobre as razões da transmigração da família real para o Brasil. As constantes insinuações do rapaz pelos temas políticos deixavam o religioso particularmente satisfeito. E a cada pergunta, o mestre dava explicações detalhadas.


    — Meu filho, desde o descobrimento do Brasil e, principalmente a partir do momento em que os portugueses se convenceram de que haviam descoberto uma terra promissora, imensa e fértil, firmou-se em Portugal a ideia de se transferir a administração do reino para o novo domínio na América, atribuindo-se a esta maravilhosa terra um relevante papel no futuro, se Portugal voltasse a ser ameaçado — assim começou o mestre a falar do tema. — Como se dizia por lá:


    “A terra recém-descoberta por Cabral ainda será uma opulenta Província, refúgio e abrigo da gente portuguesa”.


    — E Portugal já tinha sofrido invasões? — questionou o aluno.


    — Sim, caríssimo — confirmou o padre. — Além das investidas árabes, saiba que, há pouco mais de duzentos anos, por falta de herdeiro da coroa portuguesa, o nosso rei passou a ser Felipe II, o mesmo de Espanha. Era como se Portugal houvesse acabado.


    — Mas não é mais assim! — observou o aluno.


    — Não! Felizmente, não! — confirmou o mestre. — Mas a reconquista custou-nos caro. Por isso, essa constante preocupação dos portugueses.


    Francisco Gomes Brandão fitou o semblante do padre e nada falou, como se aguardasse a continuação do seu interessante relato. Padre Daniel Lisboa prosseguiu.


    —Já no tempo da fundação de Salvador, e ao longo do reinado de D. João III, os portugueses tinham um plano de contingência, para a hipótese de invasão do reino. Constituía-se na possibilidade da vinda de El-Rei e seus vassalos para o Brasil, onde se instalaria a base ideal para a reconquista da pátria. A mesma ideia persistiu no reinado de D. João IV, principalmente após a restauração, quando os portugueses conseguiram libertar-se dos espanhóis, como lhe falei há pouco. A riqueza da imensa colônia era comentada em todo o reino, no bojo de histórias fantásticas, contadas por viajantes, em Lisboa, no Porto e outras cidades importantes do país, onde se ouviam afirmações de aventureiros que se tornaram ricos, embora tivessem chegado ao Brasil “sem eira nem beira nem um ramo de figueira”, como diziam. Para os portugueses, sua rica possessão era o jardim do reino e albergaria dos seus súditos. Se um negociante falia em Portugal, perdia tudo e ficava pobre, mudava-se para o Brasil, de onde retornava rico. Até os condenados, a depender dos delitos praticados, ouviam suas sentenças serem prolatadas quase como ura prêmio:


    “Vá degredado por 3 anos, para o Brasil, donde tornará rico e honrado”.


    A reação do aluno foi uma gostosa gargalhada, acompanhada de um sorriso do mestre. Mas, desejando dar o assunto por encerrado, o padre arrematou.


    —Talvez por isso os ingleses, tradicionais e poderosos aliados de Portugal, e a quem o príncipe D. João implorou por socorro, quando o Exército de Napoleão marchou sobre Lisboa, apresentaram ao príncipe regente a alternativa antes imaginada pelos próprios portugueses, de transferir-se para sua mais importante colônia, conduzindo com ele toda a família e a Corte. Agindo assim, ficaria longe do conflito europeu e ainda poderia defender as possessões do reino, na Ásia e na África, a partir do Brasil. E por hoje, chega!


    Os dois despediram-se, e o discípulo retornou para casa, cada vez mais interessado em conhecer o passado de sua terra. Aconselhado pelo padre Daniel Lisboa, o rapaz começou a frequentar a imensa biblioteca do Mosteiro de São Bento, quase defronte à residência dos pais, onde lia os livros indicados pelo mestre. E, a cada dia, depois de longas e interessantes leituras, conhecia, cada vez mais e melhor, a história do seu país.


    Nas primeiras décadas, após o descobrimento, Portugal, mais interessado no comércio com as Índias, onde vendia seus produtos e adquiria as valiosas especiarias, pouca importância deu ao Brasil. Os descobridores se impressionaram com a nova terra, farta de animais, plantas e árvores frondosas, água doce e abundante. Mas, depois de se apossarem dela, deixaram como testemunhas apenas quatro marujos desesperados, dois deles fugitivos e dois degredados, na verdade um castigo por crimes cometidos na terra


    mãe. Os miseráveis choravam desesperados, vendo a frota de Cabral se afastando, com destino às Índias, enquanto um dos navios retornava a Portugal, levando a notícia da mais nova conquista lusa.


    Permaneceram quase abandonadas, por muitos anos, as terras de Vera Cruz. A consequência natural e imediata foi o surgimento das primeiras ameaças, com as constantes investidas de corsários ingleses. Logo depois, os próprios governos de França e Holanda também se mostraram interessados em se estabelecer na Terra de Vera Cruz, de onde extraíam o pau-brasil, encontrado em abundância e de grande valor comercial, além de outras madeiras ditas nobres, e até animais.


    Para impedir a investida desses invasores, o rei D. João III decidiu dividir o Brasil em capitanias, como já fizera antes em outros domínios portugueses. E, para povoá-las e administrá-las, resolveu doá-las a fidalgos lusitanos, incumbidos de governá-las em nome da Coroa. Como os donatários dessas terras eram nomeados capitães, e a posse só podia ser transferida aos seus próprios herdeiros, foram denominadas Capitanias Hereditárias.


    A da Bahia, embora não constasse no documento régio de doação, recebeu esse nome por se achar banhada pelas águas da Baía de Todos os Santos, assim batizada porque foi descoberta em 1º de novembro de 1501, dia consagrado pela Igreja Católica a todos os santos. Seu descobridor foi o já famoso navegador italiano Américo Vespúcio, que também descobriu o Rio São Francisco. Curiosamente, também ele, depois de inúmeras viagens e incursões às terras do Novo Mundo, terminou por vincular o seu nome ao novo continente, desde então conhecido por terra de Américo ou, simplesmente, América.


    O destino da capitania da Bahia foi entregue ao fidalgo português Francisco Pereira Coutinho, compondo suas terras uma área com 50 léguas de comprimento, estendendo-se desde a foz do Rio São Francisco, ao sul da capitania de Pernambuco, até a foz do Jaguaripe, na ponta sul da Ilha de Itaparica.


    As terras da Bahia já eram conhecidas dos portugueses, desde quando tinham sido habitadas por degredados e náufragos, além de seus descendentes, nascidos do conúbio desses primeiros habitantes brancos com as índias da tribo Tupinambá, encontrada na região pelos colonizadores.


    O mais destacado desses náufragos, e certamente o mais influente entre os tupinambás, era Diogo Álvares Correia, conhecido entre os silvícolas como Caramuru, devido a um fato lendário. Ele teria naufragado nas costas da Bahia, entre nove e dez anos após o descobrimento, no local conhecido depois como Rio Vermelho, e conseguiu salvar-se carregando um arcabuz. Faminto, teria avistado uma ave planando a pouca altura. Sem titubear, apontou a arma e abateu a caça, para alimentar-se, deixando estarrecidos os índios, diante da inusitada cena. Imaginando tratar-se de uma divindade, logo correram e se prostraram a seus pés, chamando-o: Caramuru! Caramuru! Esta palavra, na língua deles, significava “filho do deus trovão”. O cacique, o todo poderoso Itaparica, quando tomou conhecimento do extraordinário feito, lhe ofereceu, como esposa, a filha Paraguaçu, com quem Caramuru veio a se casar, tempos depois, durante uma viagem à França, quando ela foi batizada como Catarina do Brasil.


    A origem de Diogo Álvares, que teria vivido no norte de Portugal, mais exatamente na região de Viana do Castelo, foi sempre envolta em mistérios, certamente devido à discriminação das autoridades portuguesas da época, as quais o tinham na conta de inimigo, de traidor, por ter obtido grande sucesso no comércio do pau-brasil e outras especiarias, com os mercadores franceses.


    Não se sabe se a nau em que viajava era francesa, espanhola ou portuguesa. Ele pode ter sido recrutado como grumete para prestar serviços na embarcação, na rota de Viana do Castelo, fato muito comum na época.


    Reverenciado como uma espécie de quase divindade, o aventureiro português mereceu tratamento especial dos tupinambás, cujas mulheres lhe eram oferecidas, para que tivessem filhos com ele, e assim honrassem a tribo com o seu parentesco.


    O certo, apesar de alguns aspectos lendários envolvendo o seu nome, é que Diogo Álvares, após o naufrágio, instalou-se na aldeia tupinambá localizada nas proximidades do mar; tornou-se, ao longo dos anos, um comerciante de pau-brasil e outras mercadorias com os navegadores franceses; teve imensa prole com nativas e deu origem às mais ricas e poderosas famílias da Bahia e de outras capitanias situadas mais ao norte. Por isso, foi poderoso e temido até mesmo pelo seu país.


    Ao chegar à Bahia, depois de ter prestado serviços à Coroa portuguesa, na Índia, Pereira Coutinho escolheu um ponto estratégico, bem guarnecido e com fácil acesso a um ancoradouro natural. Ao desembarcar, em 1536, o primeiro donatário da capitania encontrou um pequeno aglomerado de casas, fundado por Caramuru, batizado como Vila Velha, localizado logo depois da barra de acesso às águas da Baía de Todos os Santos, conhecido como Porto da Barra. Foi essa pequena povoação a primeira a ser erguida, pelos portugueses, em território brasileiro.


    Desde os primeiros momentos, Pereira Coutinho procurou aproximar-se do seu patrício, na esperança de receber dele a ajuda necessária ao sucesso de sua administração. Para tanto, fez-lhe de logo a doação de uma sesmaria com 400 varas de longo, por 500 varas de comprimento, do mar para dentro, terras já habitadas pelo próprio Diogo Alvares Correia e sua imensa prole.


    Nos primeiros dias, o capitão e seus subordinados pernoitaram em seus navios, até quando os colonos começaram a erguer um pequeno vilarejo, na parte mais elevada, com cerca de 40 casas de barro e pau-a-pique, auxiliados pelos tupinambás. Para sede da administração, foi edificada uma casa de maior tamanho.


    Depois, pensando em defender a capitania de possíveis invasores, o donatário mandou erguer uma torre, com dois andares e sólidas paredes, onde puseram quatro canhões, seteiras e guaritas, de onde as sentinelas deveriam vigiar as águas e evitar ataques de surpresa. A povoação, localizada nas proximidades da praia, onde há um porto natural, usado para a aproximação de embarcações de pescadores e comerciantes, foi toda ela cercada, e ficou conhecida como Vila do Pereira, ou Vila do Porto da Barra.


    Na sequência de medidas adotadas em sua administração, Francisco Pereira Coutinho doou sesmarias a outros portugueses, desembarcados com ele, na extensa faixa de terra no entorno da baía, denominada de Recôncavo, região fértil e bastante chuvosa, com uma distância média de 15 léguas, para serem usadas no plantio da cana-de-açúcar e na construção dos primeiros engenhos.


    As sesmarias passaram a ser a moeda mais ambicionada pelos aventureiros lusos, quando aportavam no Brasil. Desde os primeiros momentos, procuravam cair nas graças dos capitães donatários, prestando-lhes serviços militares, nas lutas contra os índios e os invasores europeus, só pensando em receber, como recompensa, léguas sem-fim de terras, onde eles podiam criar o gado ou plantar o produto mais valioso da época, a cana-de-açúcar.


    Esses novos proprietários, por necessidade de braços para o plantio da cana e a fabricação do açúcar, começaram a fazer incursões nas terras dos tupinambás, com o fim de escravizá-los. Diante da reação de Caramuru e Pereira Coutinho, simularam a destituição do donatário, forjando até documentos sobre o seu afastamento e a investidura do seu substituto. Aconselhado por Diogo Álvares, Coutinho fugiu para o sul, refugiou-se na capitania de Ilhéus e, depois, na de Porto Seguro, onde Pedro Álvares Cabral havia aportado, em 1500. Ali, recebeu a proteção e o apoio do seu donatário.


    Tempos depois, ao ser visitado por Caramuru, em Porto Seguro, Pereira Coutinho recebeu a alvissareira notícia de que as ameaças dos plantadores de cana tinham sido afastadas e, assim, o donatário da Capitania da Bahia já podia retornar e assumir seu posto. Além do mais, navios franceses continuavam a rondar o litoral baiano, em busca do pau-brasil e outras madeiras. Tornava-se indispensável, por isso, a presença de Pereira Coutinho à frente de sua capitania.


    Na viagem de retorno, ao se aproximar da Baía de Todos os Santos, o navio em que viajavam o donatário e Diogo Álvares chocou-se com os arrecifes da parte sul da Ilha de Itaparica e naufragou. Salvaram-se Coutinho, Caramuru e a maioria dos marujos. Mas terminaram atacados pelos tupinambás e foram mortos e devorados pelos índios. Caramuru, conhecido dos silvícolas, foi poupado, depois de nadar e atingir a praia, em local distante dos desafortunados.


    Durante o emocionante encontro com o esposo, Catarina Paraguaçu, como passou a se chamar depois do casamento, contou-lhe um sonho sobre o naufrágio e a visão estranha de uma mulher branca, como aquelas habitantes da França, onde havia contraído núpcias com o aventureiro luso.


    Caramuru quis saber onde ficava o local exato da visão e foi até lá, guiado pela índia. Estarrecido, viu em uma das cabanas uma imagem de N. S. da Graça. Para atender uma promessa da esposa, o aventureiro português mandou edificar, no mesmo local, uma capela de barro e coberta de palha. Depois, com mais tempo, reconstruiu a igreja com pedra e cal e, ao lado, uma fonte, onde Catarina Paraguaçu costumava banhar-se, nas tardes cálidas da Bahia.


    A morte de Pereira Coutinho foi o primeiro revés sofrido pelos


    colonizadores, na Bahia. Outros donatários também não tiveram sucesso na administração de suas capitanias, excetuando-se apenas os capitães de São Vicente e Pernambuco, onde se deu início à criação de gado bovino, trazido da Europa, e também se obteve grande sucesso no cultivo da cana-de-açúcar, oriunda do arquipélago de Cabo Verde. Ainda assim, o governo de Lisboa se convenceu de que o sistema implantado não surtiu os efeitos esperados, e tomou importantes medidas para reformá-lo.


    Mas o fracasso na administração das capitanias e os desmandos dos primeiros donatários não foram as únicas causas da mudança nos rumos da colonização, determinada pelo rei. Havia ainda outro ponto importante: o descompasso entre a forma administrativa desenvolvida na Colônia e o sistema vigente na Metrópole. Enquanto em Portugal o rei enfeixava em suas mãos todos os poderes, no Brasil, cada donatário ia transformando sua capitania em algo parecido com um feudo, onde agia como um regulo, envolvendo-se apenas com os problemas administrativos e militares na área de sua jurisdição. Essa discrepância contrariava os interesses da Coroa, que já ultrapassara o feudalismo e administrava o país sob um regime absolutista. Por isso, o objetivo a ser alcançado com as mudanças não era o de apenas corrigir os rumos da administração colonial, mas também, e principalmente, uma medida objetivando a implantação de um sistema parecido com o absolutismo.


    Seguindo o exemplo de outros países europeus, também Portugal havia adotado o novo sistema, advindo com o fim do feudalismo. A partir de então, os monarcas passaram a governar sem limites, tendo-se destacado em Portugal, nesse período, o rei D. João III. Ancorado no conceito de direito divino dos reis (a autoridade do rei vem de Deus) o monarca centralizava em suas mãos todas as decisões do Estado. E decidiu, para harmonizar as normas do reino, implantar, também no Brasil, um sistema de administração centralizada.


    As capitanias, no entanto, foram mantidas e continuaram a viger nos mesmos moldes como foram criadas, só que sob a égide de um governo central.


    Tomada a decisão, o soberano nomeou um governador geral para toda a Colônia.


    “Eu, El-rei, faço a vós, Tomé de Souza, fidalgo da minha


    casa, que vendo eu quanto serviço de Deus e meu é conservar


    e enobrecer as capitanias e povoações das terras do Brasil e dar


    ordem e maneira com que melhor e mais seguramente se possam


    ir povoando, para exaltação da nossa santa fé e proveito dos


    meus Reinos e Senhorios e naturais deles, ordenei era de mandar


    nas ditas terras fazer uma fortaleza e povoação grande e forte,


    em lugar conveniente para, dali, se dar favor e ajudar as outras


    povoações e ministrar justiça e prover nas coisas que competirem


    o meu serviço e aos negócios de minha fazenda”.

  


  
    III


    Desde os primeiros momentos de sua chegada à Bahia, Tomé de Souza foi também auxiliado pelo patrício Diogo Alvares Correia e seus descendentes. Além dos filhos nascidos do casamento com Catarina Paraguaçu, Caramuru tinha numerosa prole vivendo na Bahia, tanto no litoral quanto nas terras do Recôncavo, produto do conúbio com outras índias tupinambás.


    As notícias do importante auxílio prestado por Caramuru ao capitão Francisco Pereira Coutinho chegaram ao ouvido do rei, levando a Coroa a mudar seu conceito sobre o aventureiro luso. Quando o monarca tomou a decisão de implantar o sistema de governo geral no Brasil, enviou a Diogo Álvares Correia uma carta, com recomendações expressas para que ele dispensasse ao primeiro governador de toda a Colônia os mesmos favores prestados antes ao primeiro donatário da Capitania da Bahia.


    Ao desembarcar no Porto da Barra, acompanhado de quase mil homens, entre eles centenas de soldados, trabalhadores e alguns religiosos, Tomé de Souza pôde constatar que a povoação ali existente não atendia às especificações de uma fortaleza, como era desejo da Coroa. Ele havia deixado Portugal com a missão específica de centralizar a administração das terras do Brasil e defendê-las dos ataques dos índios, de aventureiros, de corsários e de outras potências europeias. Por isso, logo deu início aos trabalhos, para erguer a cidade destinada a ser a capital da Colônia, seguindo o plano elaborado pelo mestre de obras do reino, Miguel de Arruda, por determinação do próprio rei, que acompanhou o projeto até a sua conclusão.


    A Fortaleza de Salvador da Baía de Todos os Santos foi erguida sob orientação de outro mestre do Reino, Luís Dias, conforme consta no Códice 112, do Livro de Registro do Governador Geral, página 171, aberto em 1o de janeiro de 1549, assim escrito no seu cabeçalho. Desse modo, quase meio século depois do descobrimento, foram iniciadas as obras da primeira cidade brasileira, batizada com o nome de Salvador.


    Edificada com as especificações próprias de uma cidadela, a capital da Colônia foi erguida em sítio apropriado, no ponto mais alto da entrada da Baía de Todos os Santos, obedecendo aos objetivos determinados pelo rei D. João III, com as primeiras casas construídas de taipa e varas entrelaçadas e cobertas de palha. Protegida pela montanha, tinha o domínio da vista sobre as águas da baía, na parte voltada para o poente, enquanto na retaguarda, na direção do nascente, era protegida pelos vales e charcos quase intransponíveis. Apenas a capela de N. S. da Conceição, padroeira do reino, feita de taipa e coberta com palha de ouricuri, como as demais construções, foi erguida na parte baixa da montanha, junto ao mar, para atender aos marinheiros, quando estes desejassem fazer suas preces, porque a Igreja de N. S. da Graça, erguida por Caramuru e utilizada pelos moradores da Vila do Pereira, ficava muito distante da praia, a quase meia légua do Porto da Barra.


    O Governo Geral teria função tríplice: militar, política e administrativa. Os funcionários do escalão superior, como o governador, também denominado de capitão-mor, o provedor e o ouvidor traziam regimento próprio, definindo suas atribuições, como a segurança militar do litoral, a administração da cidade, a fiscalização dos deveres dos donatários e dos colonos para com o rei, o julgamento de delitos e a cobrança das dízimas devidas à Coroa em todas as capitanias, ...


    “... porque as minhas rendas e direitos das ditas terras até


    aqui não foram arrecadados como cumpriam por não haver


    quem provasse”.


    O mesmo regimento que instituiu a função de governador criou também a Casa da Vereação, ou Conselho de Vereança, órgão auxiliar, sem função legislativa, com a incumbência de estabelecer o uso de chafarizes, caminhos e calçadas, bem como as taxas para artesãos e comerciantes.


    A preocupação com a defesa levou o governador a isolar o núcleo inicial da urbe, mandando levantar um muro de cal e pedra, formando uma praça com dois portões, um ao norte e outro ao sul, únicos locais por onde era possível entrar ou sair da cidadela.


    Dessa mesma praça, onde também foram erguidas a Casa do Governador e a Casa de Vereança, partiam duas veredas longitudinais, denominadas de Direita dos Mercadores e da Ajuda, e duas transversais, conhecidas como a do Tira Chapéu e a das Vassouras. A ligação com a parte baixa, onde foi erguida a Igreja de N. S. da Conceição, era feita por dois caminhos, até o porto, através da montanha.


    Os primeiros religiosos desembarcados com Tomé de Souza tiveram participação decisiva nos destinos da Colônia, principalmente na divulgação da fé e na implantação de rígidos costumes. Além dos jesuítas, chefiados pelo padre Manoel da Nóbrega, com apenas 22 anos, destacaram-se os frades beneditinos, carmelitas e franciscanos, todos engajados na catequese, difundindo a fé e educando, com atuação marcante, não só quanto ao aspecto espiritual, mas também na formação moral dos habitantes das terras do Brasil.


    Os jesuítas fundaram um estabelecimento de ensino, a que deram o nome de Colégio dos Meninos de Jesus, destinado à catequese dos índios, num amplo terreno ao norte da praça onde se originou a cidade, área posteriormente conhecida como Terreiro do Colégio. Com o passar dos anos, surgiu nesse local uma segunda praça, com a denominação de Terreiro de Jesus. Muitos anos depois, começaram a ser construídas as Igrejas da Sé e a de N. S. da Ajuda, ambas feitas de taipa e cobertas de palha, como as demais, por não haver, ainda, oleiros capazes de fabricar telhas. A primeira foi erguida entre a Praça do Palácio e o Terreiro de Jesus, enquanto a última ocupou um espaço não muito distante da Casa da Câmara, na direção sul.


    Com o passar dos anos, três ruas compridas substituíram os antigos caminhos. Uma delas fazia a ligação da praça onde ficava a Casa do Governador com a Igreja da Sé, pela Porta Norte; a outra seguia daí até o Terreiro; e a terceira passava pela Igreja de N. S. da Ajuda e se estendia desde a Porta Sul, até alcançar o Mosteiro de São Bento, erguido pelos beneditinos, seguindo daí até a Vila do Pereira, no Porto da Barra.


    Desde o início da administração, foram concedidas sesmarias aos novos habitantes da Colônia, desembarcados com Tomé de Souza, nas quais os beneficiados começaram a criar gado, plantar cana-de-açúcar e algodão. Os trabalhadores envolvidos diretamente na construção da fortaleza recebiam, como pagamento, além de terras, mudas, sementes e cabeças de gado, estas importadas do arquipélago de Cabo Verde. Na parte baixa da cidade, na ribeira chamada Água de Meninos, foi construído um engenho de moer cana e fabricar açúcar, e mais adiante, numa faixa de terra avançando pela baía, conhecida como Ponta de Itapagipe, construíram-se, anos depois, duas olarias e alguns currais de gado, primeiras propriedades de Garcia D’Ávila, que também desembarcara com


    Tome de Souza, para exercer a função de almoxarife.


    Beneficiada pelo fato de ser capital da Colônia e devido ao plantio da cana e à produção e exportação do açúcar produzido nos engenhos espalhados pelo Recôncavo, a cidade da Bahia tomou um grande impulso e começou a se expandir na direção do nascente, ocupando os altos, formando novos bairros, estes recebendo os nomes das igrejas e conventos neles existentes, como Palma, Santana, Desterro e Saúde.


    Enquanto se desenvolvia, a urbe foi-se modernizando, principalmente com o uso de telhados nas construções. Primeiro, com as melhoras efetuadas na Casa do Governador, transformada em Palácio do Governo. Depois, fez-se o mesmo em outros prédios, edificados na mesma praça, como a Casa da Câmara, ou Paço da Casa, também denominado Senado da Câmara, onde se construiu uma cadeia bem acabada, com casa de audiência e câmara em cima, tudo de pedra, com reboco de barro, pintado com cal e cobertura de telha. Era então um pequeno sobrado, depois ampliado com a aquisição de prédios da Rua do Tira Chapéu, acrescentando-se depois a torre, onde foi colocado o sino.


    Outro fator decisivo para o desenvolvimento da capitania foi o seu porto, localizado na Baía de Todos os Santos. Além do seu tamanho, com 36 léguas de circunferência, por 12 léguas no seu maior diâmetro, o golfo dispunha de uma profundidade capaz de receber navios de maior porte, transportando mercadorias


    valiosas. Essas características favoreceram também o surgimento de alguns estaleiros, como o da Ribeira dos Mares e o da Preguiça, onde trabalhavam muitos artífices, serventes, forros e escravos, na construção de barcos e navios, com o emprego de madeira de boa qualidade, encontrada em abundância em todo o vasto litoral baiano, sem contar a presença de centenas de marinheiros em suas atividades.


    Como sede da administração da Colônia, seria natural esperar um grande impulso no crescimento urbano de Salvador, logo transformada em principal porto de toda a extensa possessão lusa em terras americanas, por onde entravam os produtos oriundos da Metrópole e saíam as riquezas produzidas no Brasil. Devido ao intenso movimento portuário, foi instalado um arsenal, para atender as necessidades da Marinha, não só a real, como também a mercantil, nacional ou estrangeira, quando seus navios necessitavam de reparos.


    Apesar de edificada com o objetivo de defender a Colônia de invasores, a cidade sofreu um fulminante ataque por parte dos holandeses, no ano de 1624, quando o Brasil era uma possessão espanhola, devido à unificação das Coroas de Espanha e Portugal. O objetivo dos batavos era produzir na Bahia o produto mais cobiçado na Europa: o açúcar. Os invasores não representavam um Estado organizado, um reino como o de França ou Inglaterra, Portugal ou Espanha, mas uma sociedade por ações, a Companhia das Índias Ocidentais, fundada com esse objetivo. A Bahia já possuía, nessa época, perto de 40 engenhos de açúcar, mais de 2.000 proprietários e lavradores, 4.000 escravos africanos e 6.000 índios catequizados.


    Diante da fraca resistência oferecida pelo governador Diogo de Mendonça Furtado, coube ao bispo D. Marcos Teixeira liderar a luta contra os invasores. Sob sua orientação, os baianos abandonaram a cidade e se refugiaram na aldeia indígena do Espírito Santo, fundada pelos padres jesuítas, onde se organizaram, para a resistência.


    Os holandeses não tiveram paz enquanto ocuparam Salvador. Foram expulsos depois de um ano de luta, com os baianos usando táticas de emboscadas, liderados pelo bispo D. Marcos Teixeira. Mas a derrota do Exército da Companhia das Índias Ocidentais só se concretizou com a chegada de uma esquadra luso-espanhola, composta de 52 navios, transportando 12.000 homens e 1.000 peças de artilharia.


    Durante o curto período de domínio, os batavos cuidaram de reforçar as defesas naturais da cidade. Para isso, represaram o Riacho das Tripas, dando origem ao dique, cujas águas se expandiam desde as proximidades de Nazaré, até o caminho do Rio Vermelho.


    Mas, ao serem expulsos, os holandeses deixaram a Bahia arrasada.


    Temendo novas invasões, o governo decidiu reforçar a defesa da capital. Com esse objetivo, foram erguidos inúmeros fortes, ao longo do tempo, na costa banhada pelas águas da baía, a partir da ponta de Santo Antônio, e até na Ilha de Itaparica.


    O Farol da Barra, ou Vigia da Barra, como era chamado a princípio, devido ao farol nele posto, começou a ser erguido na primeira metade do Século XVI, quando era, ainda, uma simples trincheira de terra socada, areia e taipa, para a defesa contra invasores. Tempos depois, o forte foi edificado com paredes de pedra e cal, com um parapeito elevado, comum nas construções da época. Quase toda circundada pelo mar, a fortaleza tem uma ponte levadiça, para permitir o acesso ao seu interior. Posteriormente, seguindo o estilo português, tomou a forma irregular de uma estrela, com quatro faces, com reentrâncias e saliências.


    Embora sua primeira função tenha sido a de impedir a aproximação de navios de guerra, nele foi construído um farol, visando facilitar a entrada de navios mercantes e da armada lusa, bem como outros tipos de embarcações, na barra que dá acesso às águas da Baía de Todos os Santos. Por essa época, o porto de Salvador já era considerado o mais importante do Atlântico Sul, com intenso movimento de navios, que faziam o percurso entre a África, a Europa e a Bahia.


    Mas o farol só foi construído depois da comoção causada pelo naufrágio do Galeão Sacramento. O navio havia zarpado do rio Tejo, em Lisboa, como capitânia de uma frota de 50 embarca


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    [image: O sol do Dois de Julho]
  

OEBPS/Images/cover.jpg
D(31§((1)elJﬁlh

DIALETICA
207

30










OEBPS/Images/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra podera ser utilizada ou reproduzida — em qualquer
meio ou forma, seja mecénico ou eletronico, fotocopia, gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em
sistema de banco de dados, sem a expressa autorizagao da editora.

Copyright © 2026 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2026 by Eldon Canario.

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGACAO NA PUBLICAGAO (CIP)

C213s Candrio, Eldon Dantas.
O sol do Dois de Julho [livro eletronico] / Eldon Canario. - Sdo Paulo :
Dialética Literaria, 2026.
2000 Kb ; ePUB.
Bibliografia.
ISBN 978-65-274-1404-9

1. Brasil — Histéria — Independéncia, 1822-1824. 2. Bahia (Brasil) —
Historia — Sec. XIX. 3. Dois de Julho — Histéria. 4. Guerra de Indepen-
déncia da Bahia, 1822-1823. 5. Brasil — Histéria militar — Sec. XIX. L.
Titulo.

CDD-981.04

Lais Silva Cordeiro - Bibliotecaria - CRB-7/7753

THEMA NHK - NHTB - NHWR?7 - 1IKLSB
BISAC HIS019000 - HIS027000 - HIS037050

PALAVRAS-CHAVE  Independéncia do Brasil - Bahia - Dois de Julho - 1823 - histéria militar - Salvador -
Revolugdo Pernambucana - histéria do Brasil

KEYWORDS Independence of Brazil - Bahia - Second of July - 1823 - military history - Salvador -
Pernambucan Revolution - Brazilian history

Q Q [ ©
x ‘
| SAO PAULO NOVA YORK | MADRID
=l Av. Brig. Faria Lima, 3729 447 Broadway Calle Hermosilla 48
- 5° andar - Sao Paulo/SP 2nd Floor - New York/NY 1* derecha - Madrid
DIALETICA Brasil - CEP 04538-905 USA - ZIP 10013 Espaiia - CP 28001

@ cdioradgiateticacom | (O) @edioradialetica | o seditoradialetica in feditoradialetica B @xdioraialeticadficial





OEBPS/Images/rosto.jpg
%‘é

DIALETIC

uesaria

07
4+






OEBPS/Images/falso-rosto.jpg
O SOl do
Dois de Julho












OEBPS/Images/quarta-capa.jpg
independéncia do Brasil nido foi conquistada apenas
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sem divida marcantes na nossa Histdria, enquanto se ignoram
a Revolu¢iao Pernambucana, de 1818, bem como a Revolu¢ao
dos Alfaiates e a Guerra pela Independéncia, fatos histdricos da
maior importancia ocorridos na Bahia. Com este livro, fruto
de alentado e meticuloso trabalho de pesquisa, Eldon Canario
procura resgatar esses fatos memoraveis e mostrar as lutas e os
sacrificios a que se submeteram muitos brasileiros, em batalhas
memoraveis, para que o Brasil pudesse ser, verdadeiramente,
um pais soberano, livre, imenso e unido, na lingua, na cultura
e no sonho de um futuro cada vez mais grandioso.
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